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Apresentação

O Centro Universitário Christus sediou nos dias 15, 16 e 17 de novembro o XXX
CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI FORTALEZA - CE com o tema ACESSO À
JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITÍGIOS E DESENVOLVIMENTO. 

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO
E DIREITOS DOS ANIMAIS”. Os debates demonstraram que o direito ao meio ambiente
saudável é uma das principais pautas das agendas políticas. Buscou-se, acima de tudo,
repensar as prioridades em relação à preservação do meio ambiente e ao desenvolvimento
sustentável.

Convidamos todos para uma agradável leitura da íntegra de todos os pôsteres que pode ser
encontrada na presente publicação. 

Abner da Silva Jaques 

Jaqueline Prazeres de Sena

Marcelo Toffano
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A IMPORTÂNCIA DO ACESSO A LEIS PARA USO ORDENADO DOS
RECURSOS PESQUEIROS EM RESERVAS EXTRATIVISTAS, PARÁ,

BRASIL, AMAZÔNIA.

Luis Antonio Gomes de Souza Monteiro de Brito1

Jamylle Oliveira de Araújo

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
As Reservas Extrativistas assumem um papel de suma importância ao ordenar o acesso e uso
desse ecossistema pelas famílias que habitam nos arredores, uma vez que, alinhando esses
ecossistemas com o uso sustentável dos recursos ali presente e com a conservação ambiental,
tende a fornecer aos beneficiários recursos de qualidade. Nos manguezais do litoral paraense,
especialmente na região do nordeste paraense, a extração de caranguejos, bem como a captura
de camarões, peixes, mexilhões e outros organismos, representam atividade desenvolvida por
grande parte do povo ribeirinho. Além dessa atividade de captura, também ocorre o
extrativismo vegetal, pelo qual a madeira dos mangues é usada como combustível doméstico
e industrial, na construção de cercas e currais para pesca. A necessidade de se conhecer e
avaliar a capacidade de suporte de determinado ecossistema e avaliar as relações
socioeconômicos das populações humanas presentes, são fundamentais para a construção de
ações e medidas que visem a ocupação e a exploração sustentável dos recursos provenientes
destes ambientes, principalmente pela proposição de um manejo sustentável norteado por
legislação específica. Á luz de artigos e pesquisas que dissertam sobre o tema, o trabalho
pretende analisar a importância do acesso a leis para o uso ordenado e exploração de recursos
naturais em Reservas Extrativistas e como tais atitudes podem ter repercussões quando
observadas sob a perspectiva do direito coletivo e nocivos quando vislumbram os prejuízos
gerados em patrimônio nacional. Buscando meios onde a exploração sustentável dos recursos
seja eficaz, norteado por legislação específica e gerando impacto positivo a longo período. Por
meio de revisão bibliográfica foram analisadas leis, portarias e outros atos normativos
infralegais, bem como artigos relacionados a formas de ordenamento de recursos naturais
pesqueiros. Através de dados governamentais sobre as condições e a influência da pesca nas
Reservas Extrativistas nos últimos anos e o esforço, ou ausência dele, para garantir o uso
sustentável e manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. A atividade
pesqueira é regida pela Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política
Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca. A receita gerada pela
pesca brasileira chegou na casa dos $ 8 bilhões, sendo que a piscicultura gera cerca de 1
milhão de empregos diretos e indiretos, especificamente no que se refere à pesca do
caranguejo uçá, onde a produção chegou à ordem de 8.535t correspondendo a 16% da
produção extrativa marinha de crustáceos do Brasil. Foram encontradas algumas legislações
que norteiam as boas práticas relacionados as Unidades de Conservação, sendo elas: IBAMA
(2003), relativa a IN nº 34/03-N, é proibida a captura de fêmeas no período de 1° de dezembro
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a 31 de maio; Novo Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651 – 2012); Lei de Crimes
Ambientais (Lei 9.605 – 1998); Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938 – 1981); Lei
de Fauna (Lei 5.197 – 1967); Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433 – 1997);
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei 9.985 – 2000); Área de
Proteção Ambiental (Lei 6.902 – 1981). A atividade de uso sustentável das comunidades
tradicionais nas Resex ajustadas empiricamente à dinâmica da renovação do sistema pode
contribuir para o aumento da diversidade biológica. As Reservas Extrativistas Marinhas,
localizadas no nordeste paraense, apresentam uma extensa área de manguezal, ainda pouco
conhecida no que se diz respeito à potencialidade dos seus recursos e capacidade de suporte
dos mesmos. Com isso, faz-se necessário intensificar os estudos acerca do tema, pois a
elaboração de novas legislações e planos de ações contribuem para um resultado eficaz onde,
dessa forma as tais medidas são importantíssimas para que os recursos naturais sejam
preservados e ordenados de maneira a garantir a continuação de todas as espécies incluindo a
humana.

Palavras-chave: Regulamentação, Área de Manejo Sustentável, Amazônia
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